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JURISPRUDENCIA 

J urisdicção Civil e Commercial 

JUSTIÇA FEDERAL 

Os administradores de uma massa fallida 
são partes legitimas para cobrarem judicial­
mente a indemnisação dos damnos causados 
pelo crime de calumnia praticado por terceiro 
contra o fallido. 

A importancia da indemnisação faz parte 
do patrimonio do offendido. 

Direitos personalíssimos : indemnisação 
pecuniaria da dôr moral. 

Intelligencia do art. 29 do Codigo Crimi­
nal de 1830. 

Antes da fixação do valor da condemnação 
e da penhora, não cabem embargos ao accor­
dam exequendo. 

Não se executa o julgado definitivo e irre­
corrivel proferido pela justiça local em acção 
de indemnisação ex-delicio, si posteriormente, 
em gráo de revisão crime, o Supremo Tribu­
nal Federal absolver o réo da accusação que 
lhe foi intentada. 

Intelligencia do art. 68 da Lei de 3 de 
Dezembro de 1841. 

Quaes os juros devidos pór quem foi con­
demnado a uma indemnisacão em acção civil 
ex-delicio.'! Os juros simples ou os compostos? 

Intelligencia do art. 26 do Codigo Criminal 
de 1830 e da Lei de 24 de Outubro de 1832. 

Recurso extraordinario : condições de 
admissibilidade : p6de ser interposto de accor­
dam proferido na execução da sentença. (*) 

Bmbargos creados por lei posterior ao jul­
gamento embargado. 

Principio da irretroactividade das leis. 
De quando se conta o prazo para em­

bargar. 
São admissíveis embargos de nullidade e 

infringentes ao julgado pelo Supremo Tribu­
nal Federal em gráo de recurso extraordinario. 

(*) Vide O Dh·eito, vol. 88 pag. 185. 
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Recurso extraordinario' n. 276 

Recorrente: :José Augusto Laranja. 
Recorridos: Bor!ido Moniz & C. 

Supremo Tribunal Federal 

SENTENÇA DE 1''. INSTANCIA NA ACÇÃO CIVIL 
DE INDEMNISAÇÃO 

Vistos e relatados estes autos em que é autor J. J. 
F. Borlido e réus o commendador José Augusto Laranja 
e sua mulher: Accordam em Camara Civil julgar impro­
cedente a presente acção, porquanto, tratando-se nella de 
pedir indemnização ou satisfação resultante do mal cau­
sado pelo crime de calumnia commettido pelo réo contra 
Joaquim Alberto Estevão Coelho de Magalhães, indemni­
zação que decorre da condemnação elo mesmo réo, e por­
tanto originada do delicto, só ao offendido ou seus her­
deiros competia esse direito de justa satisfação e inde­
mnização, attentos os termos restrictos inampliaveis do 
Codigo Criminal, art. 29. 

Nem póde o autor na presente acção legitimar a sua 
pessôa, pois que fallece-lhe a qualidade de offendido ou 
de herdeiro deste, unicos casos em que lhe competeria 
accionar o réo. O autor investido no cargo de adminis­
trador da massa fallida de Joaquim Alberto Este,,ão Coe­
lho de Magalhães, é, indubitavelmente o legitimo repre­
sentante do fallido, em cujo nome póde accionar e ser 
accionado nos termos do art. 838 do Cocligo Commercial 
combinado com o art. 156 do Decreto n. 738 de 1850 ; essa 
representação porém é limitada aos actos e transacções 
commerciaes, ao activo e passivo da massa, nos bens e 
valores a ella pertencentes, dependendo, entretanto, essa 
faculdade de administrador de previa authorização do 
Juiz Commis~ario (cit. art. 838), authorização que não 
consta destes autos. 

Em nenhum caso, porém, isto é, authorizado ou não, 
tem o administrador a faculdade de substituir o fallido 
para fazer valer direito pcrsonalissimo daquelle, como o 
de dar queixa por crime de calumnia e pedir em Juízo a 
satisfação respectiva, direito esse inherente exclusiva­
mente á pessôa do offendido ou de seus herdeiros. A ac­
ção de indemnização, diz o Dr. SILVA CosTA á pagina 406 
do Direito vol. 18, assenta no mesmo fundamento que tem 

margareth
Realce
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o offendido de dar queixa ; ora, se pelo art. 72 do Codigo 
do Processo Criminal a queixa incumbe ao offendido, seu 
pae ou mãe, tutor ou curador, sendo menor. . . . em regra 
geral, é visto, portanto, que a estes, guardada a diversi­
dade das hypotheses, é que compete intentar a acção de 
satisfação. 

E pois, nos termos precisos do cit. art. 29 do Codigo 
Criminal, cujas expressões, como é corrente em direito 
criminal são sempre restrictivas, falta ao autor legitimi­
dade para figurar em juízo. Pelos fundamentos expostos, 
julgando o autor parte illegitima na presente acção e esta 
improcedente, condemnam o mesmo autor nas custas. Rio 
de Janeiro, 12 de Novembro de 1891. - Dias Lima, P. -
Costa França. - Lima Santos. - Ventura Leite. 

ACCORDAM QUE REFORMOU A SENTENÇA SUPRA 

Accordam na Camara Civil da Côrte de Appellação: 
Que vistos, relatados e discutidos os autos entre 

partes, o Administrador da massa fallida de Joaquim de 
Magalhães & Companhia, appellante; José Augusto La­
ranja e sua mulher, appellados : 

Considerando que a satisfação do damno causado a 
Joaquim Alberto Estevão Coelho de Magalhães, pelo de­
licto do appellado, resolvendo-se em obrigação pecuniaria, 
faz parte do patrimonio do offendido; e estando este in­
terdicto, em consequencia da fallencia, sómente o appel­
lante, nos termos dos arts. 838 e 856 do Codigo Commer­
cial, é competente para demandar o cumprimento da obri­
gação, para o que foi authorisado por alvará ut fl. 149; 

Considerando que não procedem em contrario os ar­
gumentos deduzidos dos arts. 29 do CodigoCriminal de 1830 
e 72 do Codigo do Processo; porquanto, dispondo o Co­
digo Criminal que o direito a haver a satisfação passa aos 
herdeiros do offendido, não excluiu o Administrador da 
massa fallida, representante do offendido interdicto por 
causa da fallencia; e o que dispõe o Codigo do Processo, 
quanto ao processo Criminal, em que se pede a pena in­
corrida, não tem applicação á acção reipersecutoria, em 
que se pede o cumprimento de uma obrigação; 

Considerando que, quanto ao damno que se allega 
ter sido causado á pessôa de Joaquim Alberto Estevão 
Coelho de Magalhães, está provado em substancia, a vista 
da sentença a .fls. 3 e 5, pela qual o appellado foi conde-

o,a.- vol. 101 18 
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mnado, como autor do delicto, e attenta á disposição do 
art. 68 da Lei de 3 de Dezembro de 1841; mas, não pre­
valece a mesma prova, com relação ás perdas que no li­
bello se dizem causadas aos credores ; sendo certo que 
o activo da massa não era superioi: ao passivo em 
150:000$000; ao contrario havia grande deficit, como mos­
trou o Curador-Fiscal a fl. 63 e reconheceu a sentença a 
fl. 67 : 

Dão provimento á appellação, e reformando o ac­
cordam appellado condemnam os appellados a pagarem o 
damno causado á pessôa do fallido Joaquim Alberto Es­
tevão Coelho de Magalhães, que fôr liquidado, absolYen­
do-o do pagamento de perdas causadas aos credores: pa­
gas as custas por ambas partes em proporção. Rio ele Ja­
neiro, 28 de Julho de 1892. - Pindaltiba de Mattos, P. -
Ribeiro de Almeida. - GonçahJes de Can•a!!to. - Fernandes 
Pinlteiro. - Gui!!terme Cintra. - Rodrigues. 

1? ACCORDAl\I PROFERIDO NA EXECUÇÃO 

Vistos etc. Accordam em Camaras reunidas da Côrte 
de Appellação não tomar conhecimento dos embargos de 
fl. 106 por terem sido offerecidos prematuramente. Com 
effeito, tratando-se de liquidação de sentenças cujo fim é 
restricto ao seu objecto, qual o da fixação do valor da 
condemnação, constitue essa liquidação um processo pre­
paratorio da execução, ele curso especial e com seus re­
cursos proprios (arts. 505 e 506 do Reg. 737 de 25 de 
Novembro de 1850). Ora, este processo preparatorio 
de execução não seguiu regularmente os seus termos 
nem chegou a ultimar-se. E sendo asqim, sem fixação 
do valor da condemnacão e sem ter-se effectuado a 
penhora, não era licito a'o embargante de fl. 106 oppôr 
aos arts. de fl. 100 os embargos de nullidade de fl. 106 
(arts. 577 § 1? e 8? e 581 § 1? do Reg. 737 citado). Isto 
posto, não tomando conhecimento dos referidos embargos 
pelos fundamentos expostos, baixem estes autos ao juízo 
de onde vieram afim de proseguir-se nos termos do pro­
cesso da liquidação, pagas as custas do incidente pelo em­
bargante desde fl. 106. Rodrigues, P. - Miranda Ribeiro. 
- G. de Carva!ho.-H. Dodswords.-:J. A. A. Maga!!tães. 
-T. Bastos. 
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SENTENÇA JULGANDO OS ARTIGOS DE LIQUIDAÇÃO 

Vistos, etc. 
Considerando que o accordam de fl. 87 condemnou 

o executado a pagar o damno causado á pessôa de Joa­
quim Sebastião Coelho de Magalhães, que fosse liquidado 
na execução ; e 

Considerando que esse accordam fundou-se na sen­
tença á fl. 6, em que o executado foi condemnado como 
autor do delicto clescripto no art. 233 do antigo Codigo 
Criminal, sent.ença confirmada por acc. da Rel. da Côrte 
ele 20 de Agosto ele 1889 (fl. 14 verso) ; mas 

Considerando que esta satisfação de damno ex-de­
licto, causa elo pedido e fundamento do accordam liqui­
dando, não tem mais razão de ser; porquanto 

Considerando que o acc. da Rel. da Côrte, que con­
firmou essa sentença condemnatoria, foi afinal reformado 
pelo acc. do Supremo Tribunal Federal de 5 de Julho ele 
1897 (fl. 248) o qual « deu provimento ao recurso para, re­
formando o accordam recorrido, absolver o recorrente» ; 
e assim 

Considerando que em ultima instancia e no exerci­
cio de uma attribuição constitucional (art. 81) o Supremo 
Tribunal, absolvendo o executado, fez desapparecer o de­
licto e, ipso facto, a pretendida indemnisação de damno, 
que, si d' esse delicto tivesse provindo, ora seria liqui­
dada ; porque 

Considerando que, de accordo com a Lei de 3 de 
Dezembro de 1841, art. 68, devendo a indemnisação ser 
pedida por acção civel, « não se poderá, entretanto. 
« questionar mais sobre a existencia do facto e sobre quem 
« seja o seu autor, quando estas questões se achem deci­
« elidas no crime » ; ora 

Considerando que no crime, cit. acc. do Supremo 
Tribunal, já foi em ultima instancia decidida a questão 
principal, isto é que não houve clelicto; e 

Considerando que a satisfação do damno presuppõe 
a existencia de um clelicto, sem cuja autoria previamente 
estabelecida não se póde reconhecer e determinar a res­
ponsabilidade civil elo agente (acc. Re11 • da Bahz"a de 
2 de Setembro de 1871); por demais 

Considerando que quando mesmo subsistisse a 
sentença condemnatoria, nenhum damno desse delicto 
resultou ao offendido, que pudesse ser liquidado, isto é 
estimado em dinheiro ; porquanto 
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Considerando que o damno immediato causado ao 
offendido teria sido a dôr moral soffrida, a qual não pôde 
ser apreciada de modo que seja satisfeita com uma cor­
respondente indemização pecuniaria, não tendo havido 
nenhum damno material á sua pessôa, o qual aliás dar-se­
hia, na hypothese de uma offensa physica, pois o soffri­
mento causado redundaria, tal fosse o tempo necessario 
para o seu tratamento, tal a sua gravidade, em prejuízo 
de maior ou menor importancia produzidos pelos dispen­
dios provenientes e lucros cessantes ; e 

Considerando que mediatamente tambem não re­
sultou nenhum damno aos bens do offendido pelo des­
credito ou desconsideração publica que do referido delicio 
poderia ter advindo ; porque 

Considerando, conforme se vê no laudo divergente 
e comprova-se nos autos, o que se diz offendido já se 
achava nas mais precarias condições financeiras, de todo 
insolvavel ; tanto que 

Considerando que o proprio accordam liquidando 
declara que não prevalece a prova com relação ás perdas, 
que no libello se dizia causadas aos credores, sendo certo 
que o activo não era superior ao passivo e ao contrario já 
havia grande deficit: 

Julgo por sentença não provados os artigos de liqui­
dação de fls. e condemno os liquidantes nas custas. -
Rio, 6 de Julho de 1898. - 'José Luiz Bu!ltões Pedreira. 

2? ACCORDAM NA EXECUÇÃO E QUE DECIDE SOBRE OS 

ARTIGOS DE LIQUIDAÇÃO 

Accorclam em Camara Civil da Côrte ele Appellação, 
vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são ag­
grnvaates Borliclo, Muniz & C., administradores ela massa 
fallicla de Joaquim ele Magalhães & C., dar provimento 
ao aggravo, tomado por termo a fl. 357, com fundamento 
no Decr. n. 737 ele 25 de Novembro de 1850, art. 669 § 12, 
em observancia do Decr. n. 2.579 de 16 de Agosto ele 
1897, art. 39, III, a, porque é este recurso interposto de 
decisão, proferida por um elos juizes ela Camara Civil do 
~ribunal Civil e Criminal, no caso especificado no me11-
c10naclo Decr. 11. 2.579 ele 1897, art. 22, II, i. 

O accorclam, trasladado ele fls. 82 e 84. dos autos de 
acção orclinaria, entre partes, como appella~te, o mencio­
nacl_o aggravante e como appellados, José Augusto La­
ranja e sua mulher, condemnou estes a pagar o clamno 
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causado á pessoa do fallido Joaquim Alberto Estevão 
Coelho de Magalhães, que fôr liquidado, absolvendo-os 
do pagamento das perdas e damnos causados aos credores, 
pagas as custas por ambas as partes em proporção, e, con­
seguintemente, é este um soberano julgado que tem de 
ser executado nos termos em que foi elle proferido, pre­
cedendo ao ingresso da execução a liquidação da impor­
tancia do damno que deYem os appellados indemnizar ao 
appellante. 

Só ha pois a considerar, na especie sujeita ora a jul­
gamento, o contexto do julgado irrevogavel e a prova 
dada com os artigos de liquidação da sentença, offereci­
dos á fls. 100 e 101,sem ser licito apreciar as questões sus­
citadas na decisão aggravada, visto que, acerca da injus­
tiça da sentença, nullidade ou infringencia d'ella não 
póde o juiz a quo decidir, porque seria insurgir-se contra 
a autoridade da mesma sentença. 

Verificado, como foi, pelo accordam exequendo, o 
damno real, consequencia directa e immediata dos factos 
constitutivos da culpa, só pertence ao juízo da execução 
indagar em quanto monta pecuniariamente os prejuízos 
soffridos pelo fallido Joaquim Alberto Estevão Coelho de 
Mag·alhães e nada mais. 

Admittida a culpa pelo accordam exequendo e a obri­
gação de indemnizar, na liquidação da sentença só resta 
fixar a importancia da responsabilidade do devedor, para 
ser executada na conformidade das leis do processo da 
execução. 

A mesma absolvição do appellado José Augusto La­
ranja, no processo crime de revisão perante o Supremo 
Tribunal Federal, a que se referiu o juiz a quo, não isem­
ptou este appellado da obrigação, nem, como pretende a 
decisão aggravada, póde suscitar-se a duvida no tocante á 
realidade do facto illicito, porque, onde quer que se en­
contre, qualquer facto positivo de commissão, ou qualquer 
facto negativo de omissão, onde quer que haja culpa, ha 
de pecuniariamente reconhecer-se a causa legal da res­
ponsabilidade civil e a consequente sancção, para a repa­
ração do prejuízo soffrido; 

O damno é toda diminuição do patrimonio do credor 
por uma perda soffrida (dammtm emergens) ou por um lu­
cro de que foi privado (!ucrum cessans) e a sua prova deve 
ser feita pelo credor de modo certo e indubítavel --'-- << La 
« prova del danno fa carico al creditore » (GIORGIO GroR-
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GI, Ob!igag., II, n. 96)- «on doit aYant tout établir qu'il 
y a dommage» (MAYNZ, Droit. Rom., § 175, not. 10). 

Em conformidade, portanto, do laudo dos peritos, Ít 
fl. 246, devia ser a decisão do juiz a quo, porque o accor­
dam exequendo affirmou que o damno attingiu á pessoa do 
fallido, mas não a de seus credores, fóra de duvida a exis­
tencia do facto illicito, do qual nasceu a obrigação deman­
dada, fóra de duvida a autoria do appellado José Augusto 
Laranja, e porque o pedido da acção foi expresso em quan­
tia pecuniaria, uma vez que não é mais possível repôr o 
credito que tinha o offendido, ou reparar a offensa por elle 
soffrida. 

Isto posto, mandam que o juiz a quo, reformando a 
decisão aggravada de fls. 354 e 355 v, julgue provados os 
artigos de fls. 100 e 101 e liquidado o accordam exequendo 
pela quantia de Rs. 30:000$000, com os juros legaes da 
mora e custas, proseguindo na execução, pagas as custas 
do incidente pelo aggravado, Rio de Janeiro, 10 de Ou­
tubro de 1898.-Rodrigues, P.-Sah,ador Mmziz.-Fema11-
des Pinlteiro. - Guz"tlterm,: Cintra. - Pitanga. - Lima 
Dnmzmond. 

3? ACCORDAM NA EXECUÇÃO 

Vistos em meza e relatados os autos : 
Accordam em Conselho do Tribunal Civil e Criminal 

negar provimento ao aggravo de fl. 380 v ., confirmando o 
despacho que não attendeu á reclamação contra a conta 
de fl. 376, relativamente ao calculo dos juros da importan­
cia liquidada na presente execução. Bem decidiu o juiz 
a qzto, porquanto a conta está feita de conformidade ao ac­
cordam de fl. 369, que mandou comprehender na liquida­
ção da sentença exequenda apenas os juros legaes da 
móra, e entendidos estes na sua significação simples e lit­
teral, não podem deixar de ser senão os juros fixados pela 
lei na falta de convenção e que se contam desde a móra 
(Lei de 24 de Outubro de 1832). Seria exorbitar das con­
clusões do accordam, dar a interpretação pretendida pelo 
aggravante para contar-se os juros ordinarios e os com­
postos desde o momento do damno causado conforme o 
art. 26 do Cod. Crim. de 1830, sem expressa declaração no 
mes~o accordam. Custas pelos aggravantes. Rio, 26 de 
Janeiro de 1899. - Mzmiz Barreto. - Segurado. - T. 
Torres. 
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4? ACCORDAl\l A FL. 463 

Accordam em Camaras Reunidas da Côrte de Appel­
lação, que vistos, relatados e discutidos estes autos, des­
prezam os embargos oppostos á penhora de fi. 411, pela 
improcedencia da materia n'elles deduzida, ante os funda­
mentos do Accordam exequendo de fl. 82 e o de :fl. 359, 
pagas as custas pelo embargante. Rio, 24 de Maio de 1901. 
- Rodrigues, presidente.-H. Dodswords. - Pitanga. -
Salvador Muniz. - Fernandes Pinltez"ro. - T. Bastos -
Dias Lima. -Miránda Ribeiro. - Espüzo!a. - Gui"/lterme 
Cintra. - Lima Drummond, vencido. 

RAZÕES DO RECORRENTE A FL. 469 

Supremo Tribunal Federal. O accordam de fl. 463, 
de que foi interposto o presente recurso extraordinario 
(fl. 466), é um dos maiores atteritados que contra a lei e 
contra o direito tem sido, no terreno judiciado, commet­
tidos. 

Não fundamentada, deixando de parte as graves 
questões agitadas nos embargos de fl. 411 e na sustenta­
ção de fl. 426 usque 436, essa decisão em 8 linhas repre­
senta o pouco estudo da especie controvertida, sinão a ca­
prichosa pertinacia de confirmar, a todo o transe, a sen­
tença exequenda, cuja illegalidade se impõe. 

O recorrente, nas diversas vezes em que lhe foi dado 
clamar pelo seu direito conculcado, tornou bem patente a 
monstruosidade dessa execução, mediante a qual, os syn­
di.cos da massa fallida de Joaquim de Magalhães & C. 
pretendem engrossar o acervo arrecadado, trazendo-lhe o 
producto da acção personalíssima de indemnisação de 
perdas e damnos causados ao fallido por um supposto 
crime de calumnia. 

Nos embargos de fl. 106, sustentação a fl. 181, con­
testação de fl. 205, razões de fl. 345, embargos de nulli­
dade de fl. 411 usque 416, e razões de :fl. 426 usque 436, 
vem, á saciedade, discutidas as diversas questões, que se 
agitam no feito. 

Poderia o Recorrente, se não se tratasse de recurso 
extraordinario, chamar a attenção do Egregio Tribunal 
para taes peças, bem como para a sentença de fl. 354, 
unica que distôa da serie de iniquidades accumuladas. 

Quer, porém, a Constituição art. 59 n. 3 § 1?, quer o 
Decr. n. 848 de 11 de Outubro de 1890, art. 9° § unico 
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letras a e b, quer a Lei n. 221 de 20 de Janeiro de 1S94, 
art. 24, são tão rigorosas na concessão desta ultima val­
vula contra as injustiças das instancias inferiores, que 
faz-se mister lançar uma vista retrospectiva em todo pro­
cessado e, em uma exposição concisa - mostrar como e 
por que os accordams de fl. 369 e 463 estão no caso de ser 
reformados em gráu de recurso extraordinario. 

A 24 de Abril de 1888 foi descontada no antigo Banco 
do Brazil uma letra na qual figurava como sacador endos­
sante - o recorrente - e aceitante a firma Joaquim de 
Magalhães & C., cujo unico representante era Joaquim Al­
berto Estevão Coelho de Magalhães. 

Avisado da existencia dessa letra no valor de 
25:000$000, declarou o recorrente ao gerente do Banco, 
que nfto a pagaria por ter nella sido falsificada a sua 
firma. 

Joaquim Alberto Estevão C. de Magalhães propôz 
então perante o Juiz do 8~ Districlo Criminal, da antiga 
Côrte a acção criminal de calumnia, que foi julgada pro­
cedente, tendo sido o querellado condemnado á pena de 6 
mezes de prisão simples e de multa correspondente á me­
tade do tempo, gráu maximo do art. 333 do Codigo Cri­
minal de 1830. 

Confirmada a sentença pela Relação (accordam de 
20 de Agosto de 1889), o Recorrente impetrou a este 
Egregio Tribunal revisão do seu processo e a sentença de 
5 de Julho de 1897 (fl. 243) (*) deu provimento ao re­
curso para: « ••. reformando o accordam recorrido ab­
solver o reccorrente, attenta a evz'dencz'a dos autos e nomea­
damente os documentos que decorrem de fl. 329usque 339, 
os quaes mostram ter sido falsificada a firma cio recor­
rente lançada na letra de 25 :000$000 acceita por Joaquim 
de Magalhães & C. e descontada pelo Banco do Brazil, e 
não ser, portanto, calumniosa a imputação, em razão da 
qual foi o recorrente processado». 

Foram votos vencedores os dos Exmos Ministros: 
Herminio do Espírito Santo, Figueiredo Junior, Barão de 

(*) No volume 74 desta Revista estão publicados a sentença con­
demnatoria do Recorrente, o accordam que a confirmou, o accordam 
do antigo Supremo 'l'ribunal de Justiça que negou a Revista, o de­
creto do Governo Provisorio que perdoou a pena imposta, e o accor­
dam do Supremo Tribunal Federal que decretou, em revisão de 
processo, a innocencia do réo · deste accordam tambem verifica-se 
que o recorrente foi conde~nado ao pagamento da letra no juizo 
civel. 
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Pereira Franco, José Hygino e João Barbalho. Só votou 
em sentido contrario o Sr. Ministro Americo Lobo. 

Entrementes fôra decretada a fallencia de Joaquim 
de Magalhães & C. (*) 

Arrecadado o respectivo acervo, delle tomou posse 
J. J. Borlido (hoje Borlido Muniz & C.) que, na qualidade 
de administrador da massa fallida de Joaquim de Maga­
lhães & C., propoz a 15 de Janeiro de 1890 (fl. 4) perante 
o juiz da 1 ': vara civel a acção ordinaria de satisfação de 
damno ex-delicio causado pelo recorrente a Joaquim Al­
berto Estevão de Magalhães, falsamente attribuindo-llze o 
crime de falsificação da firma no saque e endosso da letra 
de 25:000$000. 

A sentença de primeira instancia (fl. 72) de 12 de 
Novembro de 1891 julgou o autor parte illegitima « por 
não lhe caber exercitar direito que exclusivamente com­
pete ao offendido ». 

De outro modo decidiu o accordam da Côrte de Ap­
pellação de 28 de Julho de 1892 (fl. 82) o qual, refor­
mando a sentença de primeira instancia, condemnou o ap­
pellado a pagar o damno causado á pessoa do fallido -:Joaquim 
Alberto E. C. de Magalltães. 

Dando execução a este julgado, os administradores 
da massa fallida vieram á fl. 100 com artigos de liquida­
ção. Estes, depois de contestados, foram, pela sentença 
de fl. 254, julgados não provados, em vista da certidão da 
sentença deste Egregio Tribunal de fl. 243. 

O accordam de fl. 359, proferido em gráu de aggravo, 
reformou a decisão inferior - julgando provados os arti­
gos de liquidação e liquidado o accordam exequendo na 
importancia de 30:000$000. 

E' de notar-se nesse julgado o seguinte trecho : 
« A mesma absolvição do appellado José 

Augusto Laranja, no processo crime de revisão 
perante o Supremo Tribunal Federal, não isenta 
este appellado da obrigação, nempóde suscitar-se 
a duvida no tocante á realidade do facto illicito, 

(*) Esta fallencia foi julgada fraudulenta; no volume 7 4 citado, 
vêm-se a sentença de pronuncia e o accordam que a confirmou. 
Joaquim Estevão Coelho de Magalhães, sacio da firma fallida, foi 
condemnado em 1~ instancia como réo de quebra fraudulenta, tendo 
appellado desta sentença desistindo do recurso por ter sido perdoado 
pelo Governo Provisorio. · 

A sentença condemnatoria foi reformada, em gráo de revisito, 
pelo Supremo Tribunal Federal (JurisjJntdencia, 1895, pagina 236). 
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porque, onde quer que se encontre qualquer facto 
positivo de commissão, ou qualquer facto negativo 
de omissão, onde quer que haja culpa, ha-de re­
conhecer-se pecuniariamente a responsabilidade 
civil e a consequente sancção para a reparação 
de prejuizo soffrido ! ! ». 

Veio o Recorrente com os enibargos de fl. 411 que o 
accordam de fl. 463 despresou, ficando o mesmo recorrente 
obrigado a pagar mais de 50:000$000, como satisfação de 
damno causado por um crime, de que fôra absolvido pelo 
mais elevado Tribunal da Republica ! ! 

Assim vae o Recorrente provar: 
l? Que em lugar de ser obrigado a pagar indemni­

sação de perdas e damnos, é elle que tem direito a haver 
reparação dos prejuízos, que soffreu com a injusta ac­
cusação; 

2? Que os administradores da massa fallida de J oa­
quim de Magalhães & C. são parte illegitima para propor 
a acção de que tratam os autos ; 

3~ Que o accordam recorrido é nullo, por haver deci­
dido contra direito expresso ; 

3? Que é legitimo e irrecusavel o presente recurso 
extraordinario, supremo remedio contra a injustiça da 
Côrte de Appellação. 

I 

O recorrente foi absolvido em gráo de revisão por este 
Egregio Tribunal da accusação por crime de calumnia 
que lhe movera Joaquim Alberto E. C. de Magalhftes por 
haver provado, diz a sentença, ter sido falsificada a sua 
firma na lettra de 25:000$000, descontada no Banco do 
Brazil. 

O soberano julgado decidiu, irretratavelmente, que 
nenhum delicto havia commettido o recorrente. 

Ora, qual foi o fundamento da acção, cuja execução 
está sendo promovida nos presentes autos? 

Elle consta do libello de fl. 22, em que se allega: 
1? Que o Commendador José Augusto Laranja foi 

condemnado por sentença na acção crime por calumnia 
verbal, que lhe propoz Joaquim Alberto Este vão Coelho 
de Magalhães, unico representante e socio da firma Joa­
quim de Magalhães & C. 

6? Que sendo o delinquente obrigado á satisfação 
de damno causado pelo delicto commettido (art. 21 do Co­
digo Crim. do Brazil) e sendo certo que compete á admi-
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nistração da massa a propositura da acção contra o delin­
quente para haver a satisfação referida; 

7? Que deve ser o calzmudador condemnado a 
pagar o damno causado com a calumnia ao A., em bene­
ficio elos credores, avaliando-se desde já em 150:000$000, 
o clamno causado ao conceito do negociante Magalhães e 
em 150:000$000, como concretação material das· perdas 
causadas aos credores ( sic). 

No conceito dos recorridos, trata-se de uma obriga­
çf10 ex-delicto ou satisfação do damno causado pelo crime. 

Ora, qual é a primeira condição para semelhante obri­
gação? 

E' precisamente a existencia do delicto, donde tenha 
resultado damno ao offendido. 

Ou derivada ele sentença condemnatoria, ou promo­
vida civilmente independente de acção criminal, a satisfa­
ção repousa sobre um delicto, cuja prova incumbe ao A., 
sendo que essa prova reputa-se feita desde que a especie 
foi resolvida soberanamente pela justiça criminal (Lei de 
3 de Dezembro de 1841, art. 68) : 

« Não se poderá, porém, questionar mais sobre a exis­
tencia do facto e sobre quem seja o seu autor, quando 
essas questões se achem decididas no crime ». 

Mas, os autos denunciam (certidão a fl. 243), que o 
recorrente foi reconhecido não ter commettido delicto 
algum. 

Essct decisão foi proferida a 5 de :Julho de I897, 
quando se achava apenas em ingresso a presente exe­
cução, e quando, segundo a propria sentença da Côrte de 
Appellação, ia-se proceder a liquidação das perdas e da­
mnos causados a Joaquim de Magalhães pelo delicto falsa­
mente attribuido ao recorrente. 

O que cumpria, em tal caso, fazer-se? 
Sem duvida nada liquidar, porque não podia ter ha­

vido damno. Nesse sentido se reflexionou a fl. 242. 
Os recorridos, e com elles a Côrte de Appellação que 

julgou afinal, procuram estabelecer uma distincção entre 
o damno civil e o damno criminal, conjecturando que a 
sentença ele absolvição, decretada pelo Supremo Tribunal, 
não póde affectar o pronunciamento dos tribunaes civis e 
nem eliminar as responsabilidades inherentes ao facto. 

E invoca-se a prescripção, o perdão e a amnistia, 
a!nda mesmo a prefcrencia da via civil - como justifica-
tivas dessa doutrina. · 
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Erro deploravel que mostra apenas que o instituto da 
revisão, ou não foi bem comprehendido, ou proposital­
mente foi abandonado - para reger o caso ... 

E' certo que o perdão, a amnistia e a prescripção 
não embaraçam a reparação do damno causado. 

Por que? 
Precisamente, porque em cada um desses casos, o de­

licto é reconhecido e confirmado. 
Não assim na absolvição em consequencia da revisão. 
No mechanismo da lei actual, em consequencia da 

absolvição decretada em revisão extraordinaria de sen­
tença condemnatoria, o absolvido é reintegrado em todos 
os direitos que havia perdido pela condemnação, cabendo­
lhe mais uma justa indemnisação por todos os prejuízos 
soffridos com a condemnação (Cod. Penal, art. 86). 

Ainda mais: 
Nos crimes em que houve parte accusadora, é essa 

parte que responde pela indemnisa<.;ão (Lei n. 221 de 
1894, art. 84, n. 3). 

Se assim é, não se daria a mais monstruosa iniquidade, 
si, prevalecendo a decisão recorrida, tivesse o recorrente 
de entregar a Borlido Moniz & C., mais de 50:000$000 
como indemnisação de um crime imaginario, e quando é a 
elle que a lei garante essa indemnisação pela injustiça do 
procedimento judicial ? 

A absolvição em gráo de revisão e sob o fundamento 
de não ter sido perpetrado o crime attribuido ao Réo, 
não só tem o effeito de um caso julgado soberanamente 
para eliminar qualquer consequencia resultante do sup­
posto delicto, como ainda, para impedir a execução de 
uma condemnação civil, quando esta não se ultimou, ou 
ainda rescindil-a nos termos da Ord. do Liv. 3, tit. 75. 

Só, pois, por euphemismo é que o prolator do accor­
dam de fl. 359 se lembrou de chamar a decisão de 1892-
irrevogavel - quando contra ella tantos recursos podiam 
ser interpostos. 

Era preciso, porém, que '.lssim se ponderasse para se 
burlar um dos mais assignalados effeitos da sentença de 
absolvição proferida por este Egregio Tribunal, qual o 
da reintegração do condemnado em todos os direitos, que 
havia perdido com a condemnação. 

Um desses direitos é, inquestionavelmente, a elimi­
nação da responsabilidade civil pela imputação só ad 
interim julgada ·calumniosa. 
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A Côrte, porém, decidio que podia oppôr a sua au­
toridade á do Supremo Tribunal e por essa extraordinaria 
comprehensão, estaria o recorrente ameaçado de um ver-. 
<ladeiro confisco cm proveito dos soi dz"sants representan­
tes da massa fallida, se não contasse com o amparo e a 
protecção, que lhe hão advir deste Egregio Tribunal. 

II 

Se foi iníquo o accordam recorrido, constrangendo o 
recorrente á satisfação ex-delicto em especie que não ha 
sombra de crime, elle offende litteralmente a lei federal, 
determinando que os A. A. Borlido, Muniz & C., possam 
engrossar a massa fallida de Joaquim de Magalhães & C. 
com valores, cuja reclamação só podia caber a Joaquim 
de Magalhães, se fosse caso della. 

Irrecusavel como é o principio de que é personalís­
simo o direito de queixa por crime de calumnia, é obvio 
igualmente que todos os consectarios do exercício d'esse 
direito só podem ser exercitados pelo proprio offendido 
e nunca pelos administradores da massa, na qual só en­
tram os direitos e acções exclusivamente patrimoniaes. 

O Cod. Penal, art. 407, dispõe : 
« § 2? Haverá acção penal : 
1? Por denuncia elo ministerio publico em todos os 

crimes e contravenções ». 
Exceptuam-se : 

2? Os crimes de violencia carnal, rapto, adulterio, 
parto supposto, calumnia e injuria em que somente caberá 
proceder por queixa da parte, salvo os casos do art. 274 ». 

Por seu turno, o art. 17 § 3? do Dec. n. 917, de 24 de 
Novembro de 1890, dispõe: 

« O exercício de capacidade de direito é garantido ao 
fallido em tudo quanto não se referir directa ou indirecta­
mente aos interesses, direitos e obrigações da massa 
fallida ». 

E o art. 25: 
« § 2? As acções que disserem respeito ao estado 

pessoal, ao poder marital e ao patrio poder, correrão 
com o fallido, podendo intervir como assistente o curador 
fiscal ». 

O tribunal sabe que o Dec. n. 917 foi, em grande 
parte, calcado sobre a legislação franceza. 
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Ora, um dos mais notaveis commercialistas moder­
nos (Thaller), escreve á pag. 865 de seu Tratado Elemen­
tar de direito commercial: 

«Numerosos são os direitos de uma pessôa, que apre­
sentam um caracter antes moral que pecuniario, bem que 
susceptiveis de se traduzirem em um emolumento, em 
dinheiro. 

A arrecadação fica absolutamente extranha a esses 
direitos ; o devedor continua a exercel-os sob a sua livre 
apreciação ; os credores uão podem substituil-o no res­
pectivo exercício. 

Exemplo: 
O fallido dispõe de uma acção em diffamação contrn 

terceiro, de uma acção de revogação de doação por causa 
de ingatidão. 

Elle promoverá o processo por sua exclusiva inicia­
tiva; intental-o-ha em seu nome exclusivo e o lucro da 
condemnação não será incorporado á massa ». 

Haverá nada mais claro? 
Por outro lado, o art. 36 do Dec. n. 917 enumera as 

attribuições dos syndicos ou administradores. 
Em nenhum dos seus §§ vem figurada a competencia 

de promover a satisfação do damno causado por crime, 
cuja perseguição é personalíssima. 

E' regra de direito - que a capacidade de mandata­
rio é taxativavente fixada. 

Bem procedeu a sentença de primeira instancia (fl. 72 
usque 75) quando considerou Borlido Muniz & C. partes 
illegi ti mas. 

A Côrte de Appellação, reformando esse criterioso 
julgado, desviou-se dos bons princípios para violar aber­
tamente a lei. 

III 

O Dec. n. 848 de 11 de Outubro de 1890, tratando do 
recurso extraordinario, deter1nina que elle têrá logar: 

a) quando a decisão houver sido contraria á vali­
dade de um tratado ou convenção, á applicabilidade ele 
uma lei elo Congresso Federal e á legitimidade do exercí­
cio de qualquer autoridade que haja obrado em nome ela 
União, - qualquer que seja a alçada. 

. O accordam recorrido incide duas vezes sob a sancção 
deste texto. 
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Não só a Côrte de Appellação violou claramente a 
lei federal, como annulla a sentença emanada d'este Egre­
gio Tribunal. 

Já foi ponderado que o mais assignalado e:ffeito da 
absolvição, em gráo de revisão, consiste na reintegração 
do condemnado, declarado innocente, em todos os direi­
tos que houvesse perdido pela condemnação (Cod. Penal, 
art. 86, paragraphos 1? e 2?). 

Como consequencia da absolvição é ainda garantida á 
victima do erro judiciario uma justa indemnisação - por 
todos os prejuízos soffridos com a condemnação. 

Por esta indemnisação responde a parte queixosa, 
quando a accusação houver sido meramente particular 
(Lei n. 221 de 1894, art. 84, n. 3). 

Desde que foi o recorrente absolvido com o funda­
mento de não haver praticado delicto algum por que de­
vesse responder, encontrando essa sentença ainda re inte­
gra a presente execução, visto como, quando ella foi pro­
ferida, nem siquer se tinha procedido á liquidação das 
suppostas perdas e damnos, - o que cabia ao Tribunal 
era julgar não provados os artigos de liquidação, exacta­
mente como fez o honrado juiz de primeira instancia 
(fl. 354). 

Se a satisfação de damno causado presuppõe a exis­
tencia de um delicto, pondera o Dr. Bulhões Pedreira, sem 
a sua autoria previamente estabelecida, não se póde reco­
nhecer e determinar a responsabilidade civil do agente. 

Mas essa autoria foi retirada dos hombros do recor­
rente pela absolvição, não baseada em uma excusa legal 
ou por falta de imputabilidade, com que não ficaria deri­
mida a responsabilidade civil, mas sim porque o Tribunal 
decidiu que o recorrente nenhum delicto havia commet­
tido, pelo qual devesse ser processado <' condemnado. 

A pertinacia em ordenar a cobrança das perdas e 
damnos pelo seu computo pecuniario, equivale a admit­
tir e:ffeito sem causa, delinquente sem delicto, ou obriga­
ção sem fonte, absurdos que denunciam o desconheci­
mento das mais comesinhas regras de direito e a posterga­
ção dos citados artigos do Cod. Penal, do Decr. n. 848 e 
Lei n. 221. 

O Cod. do Proc. Crim. Italiano (art. 6?), doutrina: 
. « La parte danneggiata od offesa non potrà piu eser-

citare l'azione civile pei danni sofferti quando con sen­
tenza divenuta irrevocabile si sarà dichiarato non farsi 
luogo a procedimento, perche consta 1zon essere avvenuto 
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ilfatto che formà l'oggetto dell'imputazione, se l'impu­
tato sarà stato assolto, perche risulti non avere egli com­
messo il reato, ne avervi avuto parte. 

E o Cod. Hespanhol, art. 116 : 
« La estinción de la acción penal nó lleva consigo la 

de la civil, á no ser que la extinción proceda de haberse 
declarado por sentencia firme que nó existió el hecho de 
que la civil hubiese podido nacer. 

E' por isso que o insigne MATTIROLO, Trattato di Di­
r~·tto Giudiziario, vol. 5?, pag. 140, da quarta edição, en­
sina: 

« Adunqne stabiliamo le due seguenti norme ge­
nerali : 

a) Il gindicato penale estende la sua autorità so­
pra l'azione civile tuttevolte che tale azione edil relativo 
giudizio contraddirebbero direttamente a cià che venne 
deciso dal magistrato penale e che questo era competenie 
a deciderlo. 

b) Viceversa, se la detta contraddizione 11011 esiste, 
se, in altro termini, la questione civile non e stata risolta 
dal magistrato penale, l'azione civile rimane impregiudi­
cata dalla reindicata penale e percià la si puà in seguito 
esercitare davanti l'autorità competente a norma di legge. 

Questi due principi, che, dopo qualche contrasto riu­
scirono a prevalere nella dottrina e giurisprudenza 
francese, trovarono un' esplícita sanzione nel Codice di 
Procedura Peua!e Italiano, agli articoli 6,569 e 5,73. 

MERLIN, Questions de Droit, verb. fam.; Repertoire, 
verb. chose jugée ; Pamlectes Françaises vol. 17; pag. 566 
ns. 2.110 e 2.111. DALLOZ, Supptemmto do Repertorio, verb. 
chosejugée 11. 551, citados nas razões de fl 426 usque 436, 
- consagram igual doutrina. 

E nem outra podia ser a nossa legislação (Cod. Crim. 
de 1830, arts. 22 a 26; Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
art. 68 ; ConstituiÇLO, art 81 : Dec. n. 848, art. 9? § unico, 
n. 3; Cod. Crim. de 1890, art. 86 e seguintes). 

Argumentar-se em contrario com o art. 31 elo novo 
Codigo Criminal e com a primeira parte do art. 68 ela Lei 
de 3 de Dezembro citada, é revelar, na argumentação 
-insigne má fé on suppor que todos os juízes são beocios. 

Quando a art. 31 elo Cod. dispõe que a isenção da 
responsabilidade criminal não implica a ela responsabili­
dade civil, é porque o texto presupõe que a sua applicaçf10 
será feita conforme ás regras de hermeneutica, isto é, por 
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quem não tome a letra isolada sem harmonisal-a com os 
outros preceitos da legislação. 

Primeiramente o principio estabelecido no art. 31 
vem compendiado no titulo que tem por epigraphe : « Da 
responsabilidade criminal ; das causas que derimem. a cri­
minalidade e justificam os crimes ». 

Pela enumeração das especies compendiadas no ar­
tigo 27, vê-se que foi, precisamente, cogitando desses ca­
sos em que o clelicto foi commetticlo e apenas o agente 
delle - não é passível de penas - que o legislador fir­
mou, e com razão, o principio da responsabilidade civil. 

Em segundo Jogar o texto está subordinado á theoria 
geral elas obrigações que só resultam: 

Do delicto; 
Do quasi delicto ; 
Do contracto ; 
Do quasi contracto. 
Ou ainda da lei, si se quizer admittir esta addicção 

dos Jurisconsultos á nomenclatura romana. 
Ora, o Recorrente, Commendador José Augusto La­

ranja, foi absolvido por este Egregio Tribunal, não por­
que tivesse excusa legal, mas sim por não haver commet­
tido o crime por que foi condemnaclo ; isto é, o Tribunal 
reconheceu a carencia do delicto, pois que não é calu-' 
mniaclor quem assevera a exist:encia de um facto ver­
dadeiro. 

Onde, pois, na hypothese, a fonte obrigacional? 
Nem a reclacção nephelibata do 2? período do accor­

dam ele fl. 370 reproduz a doutrina corrente de direito no 
tocante á responsa bilielade civil. 

Qual o facto illicito ? 
Qual o facto positivo ele commissão ou negativo de 

omissão, na phrase do julgado? 
O que, apenas, o recorrente disse, foi que a sua letra 

e firma foram falsificadas na letra descontada no Banco 
do Brazil. 

Por isso é que Magalhães delle querellou. 
Esse foi o fundamento da condemnação proferida pelo 

antigo Juiz do 8~ districto criminal e confirmada em gráu 
de appellação pela outr'ora Relação da Côrte. 

Mas, o mais graduado Tribunal da Republica, exer­
•cendo uma funcção constitucional que o direito anterior 
desconhecia, decidio, soberana e indestructivelmente, que 
nenhum crime havia sido commettido e que de facto fo­
ram falsificadas a .firma e letra do Recorrente. 

Ora. - vol. 101 14 
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« Quis suo jure utitur, 11e111i11em !a:det» - diz o conhe­
cido brocardo. 

Que justiça será essa - qüe converte a victima em 
aggressor e pretende impor ao espoliado do valor da letra 
falsa ainda uma indemnisação ao falsario, ou melhor 
ainda, aos que tornaram conta da massa fallida? 

E' de eg·ual jaez o argumento deduzido da primeira 
parte do art. 68 da Lei de 3 de Dezembro : 

« A indemnisação em todos os casos será pedida por 
acção civil ». 

Quem contrariou esta regra? 
O que se nega, e com a autoridade elos tratadistas 

retro-mencionados, é que, havendo os tribunaes criminaes 
absolvido o réo por não haver commettido crime algum, 
possa a juriselicção civil decretar indemnisação ex­
delicto. (!) 

Seria a justiça contra a justiça, o direito contra o 
direito, o que é simplesmente absurdo. 

E a este respeito é terminante a ultima parte do re­
ferido artigo. 

Embora seja incontestavel a inclependencia das duas 
jurisdicções, a lei assigna]a um limite á esphera ele acção 
ela autoridade ciYil. 

Desde que a questão ele autoria e a existencia do 
facto foi decidida no crime, não é dado, no juizo civil, á 
respeito, cliscn tir-se. 

« Res judicata est. » 

O que quer isso dizer sinão que, negado o facto deli­
ctuoso attribuiclo ao Réo, este não pócle ser accionaclo 
civilmente para a satisfação ? 

Em outros termos. 
A acção civil ou é intentada, quando a via criminal 

não foi procurada, ou, si esta foi simultaneamente esco­
lhida, a decisão que clella surgiu, ha ele, forçosamente, 
influir sobre a primeira. 

Ponderou-se, porém, no accorclam ele fl. 370 que a 
sentença exequenda constitue caso soberanamente jul­
gado, e assim, não podia sua execução ser embaraçada 
pela superveniencia ela absolvição proferida em gráo ele 
revisão. 

Enunciado falso,_que os autos in !i111i11e repellem ! 
Antes de tudo, o que o accordam ele 28 ele Julho de 

1892 (fl. 84) ordenou foi que em execução se liquidassem 
os damnos causados á pessôa do fallido Joaquim Alberto 
Este vão Coelho de Magalhães. 
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A sentença não é, pois, imperativa. 
Ella reserva ao processo de liquidação o definitivo le­

,·antamento de responsabilidade que envolve um duplo 
exame : - o de gráo de damno soffrido, e a verificação do 
quantum a pagar-se. 

Ora, desde que, por occasião desse processo, foi exhi­
bida a copia authentica de absolvição, era indubitavel­
mente o caso de se negar o damno ex-delicto. Crime algum 
havia sido commettido. 

Foi precisamente o que requereu o recorrente na cóta 
de fl. 242, ao exhibir a certidão de fl. 243. 

Nem era assim burlado o julgamento da Côrte. 
Por este Egregio Tribunal está firmada a jurispru­

dencia de que se póde perfeitamente, na execução de sen­
tença condemnando em perdas e damnos liquidaveis op­
portunamente, decidir que nada ha a liquidar (acção 
entre partes: A. - David Saxe de Queirod, - e Ré - a 
União Federal). 

gm segundo Jogar, a sentença da Côrte não con­
stituía caso soberanamente julgado. 

Era ainda susceptivel de reforma por via ordinaria. 
O art. 681 do Reg. n. 737 de 1850, tratando das sen-

tenças annullaveis, diz : 
A sentença póde ser annullada: 
§ 3? Por meio de embargos á execução». 
E outro não foi o recurso que se empregou a fl. 411 

destes autos. 
Ahi se pede a nullidade do accordam de 21 de Junho 

de 1892, cuja execução era promovida. 
Mas não é tudo. 
Ha sentenças que nunca podem constituir cousa so­

beranamente julgada, e antes são, a todo o tempo, annul­
laveis. 

Sobre essas dispõe ainda o referido art. 681 § 5?, onde 
é a acção rescisoria indicada como supremo remedio. 

O Egregio Tribunal sabe que é a. Ord. do ·Liv. 3? 
Tit. 75, o assumpto da acção rescisoria. 

Ahi · se diz i1t prillcipio : 
« A sentença que é por direito nenhuma, nunca em 

tempo algum passa emjulgado, mas em todo o tempo se 
póde oppôr contra ella que é nulla e de nenhum effeito ... 

E é por direito a sentença nenhuma quando é dada 
sem a parte ser primeiro citada, ou é contra outra sente11ça 
já dada_. etc. 
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E no mechanismo processual vigente ha ainda o re­
curso extraordinario, cujo fim é restaurar o imperio da lei 
conculcada nas instancias inferiores. 

Como é que poderá a Côrte de A ppellação conciliar o 
seu julgado, que se diz erradamente irretractavel, com o 
direito de indemnisação garantido ao recorreu te e, mais 
ainda, com o pleno restabelecimento do stat11 quo anterior 
á condemnação ? 

Joaquim Alberto Estevão Coelho de Magalhães foi 
condemnado nas custas de todo o processo (fl. 243); é o 
responsavel pela inclemnisação. 

O recorrente, como vencido nas duas instancias infe­
riores, não só pagou essas custas como supportou todos 
os incommodos e vexames inherentes ú acintosa perscgui­
çfo judiciaria. 

Pois bem. E' depois da proclamação de sua innocen­
cia com todos os consectarios lcg·aes, que a Côrte de Ap­
pellação estima em 30:000$000 e juros da móra os damnos 
que, no conceito dos peritos do arbitramento (fl. 246), só 
podiam ser avaliados por mero arbítrio ! 

E a gananciosa avidez dos recorridos, já com a conta 
de fl. 376, fez elevará importancia de 47:353$900 o preço 
de uma calzmmia que 1tão existiu. 

Dispõe o art. 62 da Constituição : 
« As Justiças dos Estados não podem intervir em 

questões submettidas aos tribunaes federaes, nem annul­
lar, alterar ou suspender as suas sentenças ou ordens». 

O art. 6? § 4?, reza : 
« O governo federal não poderá intervir em negocios 

peculiares aos Estados, sah·o: 
4° Para assegurar a execução das leis e sentenças 

fidemes. 
Inquestionavelmente a. Côrte de Appellação, man­

tendo depois da decisão de fl. 243, o accordam de 28 de 
J~u!ho de 1892 - para julgar provados os artigos de ha­
bilitação (fl. 369), embaraçou a execução da sentença de 
absolvição, ou antes claramente annullou-a em seus di­
versos effeitos, nos termos do citado artigo 62 da Consti­
tuição. 

Isto quer dizer que tal artigo foi violado, tendo como 
consequencia necessaria o provimento do presente recurso 
para a sua reintegração. 
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Si, na maioria dos casos, os recursos extraordinarios 
não elevem encontrar guarida neste Tribunal, cuja assí­
dua intervenção seria a annullação das justiças locaes, a 
quem, constitucionalmente, se garante autonomia e in­
depenclencia, não póde, todavia, a Côrte Suprema da Re­
publica tornar-se, pela não intervenção, a condescen­
dente complice dos attentados contra a lei federal. 

Não temos a revista, recurso ordinario do direito 
anterior ; as acções rescisorias têm uma difficil e dolo­
rosa peregrinação, sendo raríssimos os casos em que têm 
vingado. 

E' pois, a proYidencia do art. 59, n. 3, da Consti­
tuição a garantia mais poderosa contra os erros judicia,­
rios dos tribunaes locaes. 

E quando a invasão illegitima é patente; quando a 
violação da lei se comprova, - não mediante argumentos 
de analogia, mas pelo confronto do julgado com o texto 
claro e irrecusavel, - 11[10 deve procrastinar-se a acção 
tutelar deste Tribunal. 

Dos autos está provado : 
a) Que a Lôrte de Appellação descobriu direito á 

indemnisação de perdas e damnos ex-delicto em um caso 
em que não houve delicto. 

b) Que, admittida a acção proposta por Borliclo 
·l\funiz & C., syndicos ela massa fallida de Joaquim de l'da­
galhães & C., legitimou-se a intervenção de intrusos no 
exercício de uma faculdade personalíssima e intransmis­
si vel. 

e) Que, a pretexto de manter a independencia re­
ciproca das jurisdicções criminal e civil, condemnando á 
perdas e damnos a quem fôra absolvido no processo cri­
minal, renovou questões, que o juizo do crime havia re­
solvido definitivamente. 

d) Que annullou a sentença do Supremo Tribunal 
Federal, que, em gráo de revisão absolvera o recorrente, 
- já mantendo a norma de satisfação de damno causado, 
quando tal damno não existiu; já tornando impossivel a 
reintegração elo recorrente em todos os direitos que per­
dera cóm a injusta condemnação. 

Isto importa dizer que foram violados : · 
1? -A Constituição (art. 62) ; 
2? - A Lei de 3 de Dezembro de 1841 (art. 68) 
3? - O' Codigo Criminal (arts. 86, 69 e 70) ; 
4? - O Dec. n. 848 de 11 de Outubro de 1890 

(art. 9? n. 3) ; 
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5? - Dec. 11. 917 de 24 de Outubro de 1890 (art. 17': 
§ 3? e 36) ; 

6? - Lei 11. 221 de 1894 (art. 74); 
Pondererá por ultimo o recorrente que o art. 69 do 

Cod. Criminal doutrina : 
« A condemnação do criminoso, logo que passe em 

julgado, produzirá os seguintes effeitos: 
6': - A obrigação de indemnisar o damno ». 

Não quererá isso dizer que jamais, segundo o direito 
actual, pôde-se isolar a acção civil de julgado criminal? 
- isto é, que o exercido de direitos de indemnisação 
só pôde vir depois da sentença condemnatoria, passad<1 
em julgado? 

E se a sentença foi de absolvição, como na especte, 
como manter-se a mesma indem11isaçft0 ? 

Basta o que vae dito. 
O recorrente confia na integridade dos egregios jul­

gadores. 
No transe afflictivo de uma condemnação iníqua, elle 

poude, neste augusto recinto, ver proclamada a sua in­
tegridade moral pela luminosa decisão de 5 de Julho 
de 1897. 

O presente recurso é o complemento da grande obra· 
da reparação. 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1901. - O Advo­
g·ado, Luiz For!1t1tato de Souza Can,allto. 

1? PARECER DO SR. MINISTRO PROCURADOR GERAL DA 

REPUBLICA, FL. 489 

Parece evidente dos autos que a decisão recorrida 
derespeitou julgado deste Tribunal e fez incorrecta appli­
cação da ultima parte do art. h8 da Lei de 3 ·de Dezem­
bro de 1841, mas nem uma nem outra destas razões basta 
a legitimar o recurso extraorninario, em face da Const. 
art. 59, § 1':, da Lei 11. 221 de 20 ele NovPmbro de 181H. 
art. 24, 2'.' parte, e ela constante jurisprudencia do Tribu­
nal. Rio, 19 de Abril de 1902. - Lucio de Meudonça. 

1? ACCORDAl\I DO SUPRE:\10 TRIBUNAL FEDBRAL FL, 470 

Vistos, expostos e relatados estes autos de recurso 
extraordinario, interposto por José Augusto Laranja, 
do accordam de :fl. 4(i3, confirmatorio de anteriores 



- 215 -

decisões constantes dos autos, dos quaes se verifica não 
haver sido questionada a constitucionalidade da lei ap­
plicada ao :aso, nem ter sido proferida sentença contra a 
applicabilidade d'essa lei, tendo se limitado o juízo a quo, 
a proferir decisão, conforme entendeu de direito : 

Considerando que assim o caso não é de recurso 
extraordinario, como se evidencia do teor das decisões 
<::onfirmadas pelo accordam recorrido, e em vista dos ter­
mos do art. 59 § 1? da Constituição, e art. 24, 2~ parte da 
Lei n. 221 de 20 de Novembro de 1894: 

O Supremo Tribunal Federal deixa de tomar conhe­
dmento do presente recurso ; e pague o recorrente _as 

. custas. Supremo Tribunal Federal, 9 de Julho de 1902. 
-Aquino e Castro, Presidente. - 7oão Barballzo. -- Piza 
e Almeida, vencido. -Americo Lobo, vencido. - Manoel 
lvfurtinlto. - H. do Espirito Santo. - André Cavalca11ti. -
Piudaltiba de Mattos. - Bernardino Ferreira. - Fui pre­
sente, Epitacio Pessôa. 

2? PARECER DO SR. MINISTRO PROCURADOR GERAL DA 

REPUBLICA FS. 506 VERSO 

O Tribunal não tem admittido embargos a accor­
dams proferidos antes da vigencia do Decr. legislativo 
n. 938 de 29 de Dezembro de 1902. Nestas condições es­
tão os embargos de fl. 493. Ainda, porém, que· assim não 
fosse, não seria possível conhecer do recurso extraordina­
rio, á vista das razões <lo accordam embargado, que o 
Embargante não logrou destruir. Rio, 15 de Outubro 
de 1904. - Epitacio Pessôa. 

2? ACCORDAM DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FL. 507 V. 

Vistos, relatados e discutidos os autos de recurso 
extraordinario, em que são partes : recorrente embargante 
José Augusto Lar;_,.nja, e recorrido embargado o admi­
nistrador da massa fali ida de Joaquim de Magalhães 
& Cia. 

Accordam tomar conhecimento dos embargos de 
fl. 493 oppostos, pelo recorrente, ao Accordam de fl. 490, 
que não conheceu do recurso extraordinario por não ser 
caso d'elle; porquanto, posto que o Accordam embargado 

),tenha a data de 9 de Julho de 1902, só foi publicado em 
audiencia de 31 de De:.:embro do mesmo anno, e intimado 
ás partes em 10 de J:1.neiro de 1903, tempo em que já 
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estava em vigor a Lei n. 938 de 29 de Dezembro de 1902, 
que permittiu oppôr embargos de nullidade de sentença 
e de processo, bem como infring·entes elo ju1gaclo, ás sen-

. tenças finaes do Supremo Tribunal Feclera1. E' regra de 
direito que nenhuma sentença produz seus effeitos sem 
ter passado em julgado, sendo para isso necessario que 
seja ella intimada ás partes de conformidade com o dis­
posto nos arts. 235, 639, e 649 do Regu1amento Commer­
cial n. 737 de 25 ele Novembro de 1850, e no art. 93 elo 
Regimento elo Tribunal. E' pela lei nova, quando não 
dispõem o contrario, que devem ser regulados nos pro­
cessos iniciados antes ele sua publicação, todos os actos 
que se fazem posteriormente á ella. Tudo quanto é con­
cernente á instrucção dos processos, emquanto não são 
terminados, se regula segundo ás fórmas nonts, sem 
offensa elo principio da não retroacti vidacle, que não se 
applica senão ao fundo elo direito. Em vista do exposto 
tomam conhecimento e recebem os embargos oppostos 
pelo recorrente, e, decidindo preliminarmente por desem­
pate ser caso de recurso extraordinario com fundamento 
no art. 59, III, § 1? lettra a da Constituição, porque a 
sentença que conclemnou o recorrente á indemnisar o 
damno causado por crime, elo qual foi absolvido, por sen­
tença do Supremo Tribunal Federal, deixou ele applicar 
ao caso as disposições ela Constituição e das leis federaes, 
que o regulam e decidiu contra ellas com infracção elo 
disposto 110 art. 62 ela mesma Constituição, reformam a 
sentença exequencla e julgam o exequente embargado 
carecedor ela acção intentada. Tendo sido a acção civil 
de satisfação de damno promovida contra o recorrente 
por ter sido este condemnado em processo crime contra 
elle instaurado por crime ele calumnia, e tendo posterior­
mente em processo de revisão perante este Tribunal sido 
julgado que o recorrente não commettera o crime pelo 
qual estava condemnado, segue-se que a execução contra 
el1e iniciada não tem mais razão de ser. A execução fun­
da-se em sentença, que condemnou o recorrente á inde­
mnisar o damno causado pelo delicto, mas desde que não 
existe crime não tem mais logar a indemnisação. 

A Lei ele 3, de Dezembro de 1841, art. 68, dispõe 
« que a indemnização em todos os casos será pedida por 
acção civil, não se poderá, porém, questionar mais sobre 
a existencia do crime, e sobre quem seja o seu autor, 
quando estas questões se achem decididas no crime». A 
regra consagrada neste artigo resolve uma importante 
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questão, que consiste na determinação do valor da decisão 
criminal e sua influencia 110 juízo em que se pede a in­
demnização. 

A sentença do juizo criminal tem a autoridade de 
cousa julgada em relação ao juízo civil, que deve ter por 
constante e certo o facto reconhecido pelo juízo Criminal. 

Negado o facto criminoso pelo juiz criminal, o juiz 
civil deve repellir a acção baseada sobre o mesmo facto, 
porque seria um ataque á cousa julgada. A sentença de 
revisão, que absolveu o recorrente, extinguiu a sentença 
criminal, que o condemnou. Esta sentença é considerada 
em direito como se nunca tivesse existido, e por isso ces­
sou de produzir effeitos. E' consequencia da rehabilitação 
resultante da sentença de revisão passada em julgado, 
restituir o rehabilitado á situação em que se achava antes 
da condemnação. E assim julgando, condemno o recor­
rido nas custas. Suprmo Tribunal Federal, 21 de Janeiro 
de 1905. - Aq11i1to e Castro, Presidente com voto. E' caso 
de recurso extraordinario. -- Piza e Almeida. - Pi11daltiba 
de Mattos, vencido na preliminar. - H. do E. Santo, ven­
cido na preliminar e de meritis. - Ribeiro de Almeida, 
vencido na preliminar. - O/freira Ribeiro. - Manoel Mur­
tinlzo, vencido na preliminar. - André Cavalcanti, vencido 
na preliminar. -Antonio Pires.-Godofredo Czm!ta.-Pre­
sente, Epitacio Pessôa. - Foi voto vencedor o Sr. Souza 
l'.Iartins. 

3'! ACCORDAl\I FL. 520 

Visto e exposto o aggravo interposto do despacho de 
fl. 516 : 

Accordam dar provimento ao mesmo aggravo para 
que se dê a vista pedida para oppôr ao Accordam de 
fl. 507 v embargos ele nul!idade e infringentes do julgado. 
-Supremo Tribunal Federal, 10 de Maio de 1905. -
Aquino e Castro, Presidente.-Piza e Almeida, relator sem 
voto. - Ribeiro de Almeida. - H. do Espirz"to Santo, ven­
cido. - Pinda!tiba de Mattos, vencido. - André Cava!­
canti. ----= Oliveira Ribeiro. - .Manoel Murtinlzo. -Antonio 
Pires. - Godofredo C1111/za. - Raul Marti'ns. - Presente, 
Epitacio Pessôa. 
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PARECER DO SR. MINISTRO PROCURADOR GERAL 

DA REPUBLICA FL. 635 V. 

Estando a materia amplamente debatida pelas partes 
litigantes e não sendo a Fazenda Nacional interessada na 
causa, limito-me a offerecer o merecimento dos autos. -
Rio, 28 de Julho de 1905. - Epitacz"o Pessôa. 

4~ ACCORDAl\f FL. 636 

Vistos, relatados e discutidos os autos de recurso ex­
traordinario entre partes - embargantes recorridos os 
administradores da massa fallida de Joaquim de Maga­
lhães & C'.' e embargado recorrente José Augusto La­
ranja : Accorda:111 desprezar os embargos de nullidade e 
infringentes do julgado por sua manifesta improcedencia, 
e porque reproduzem elles a mesma materia já allegada, 
discutida e julgada no Accordam embargado. A sentença 
civil, que condemnou o embargado á indemnizar damnos 
resultantes do delicto, e que se fundou na sentença crimi­
nal que o condemnara por crime de calumnia, não tem 
mais razão de ser dada a absolvição do embargado La­
ranja, porque não tem mais objecto ; foi desfeita por 
uma sentença proferida por este Tribunal, que decidiu 
não haver delicto, e assim anniquilou a condemnação. 
Só a condemnação dá lagar á indemnização ex-delicto, e 
uma das consequencias da rehabilitaçãoresultante do pro­
vimento da revisão é restituir o rehabilitado á situação em 
que se achava antes do facto reputado criminoso. E' o 
que claramente se deduz do art. 68 daLei de 3 de Dezem­
bro de 1841 nas palavras « não se poderá mais questionar 
sobre a existencia do facto, e sobre quem seja o seu 
au_tor, quando estas questões se acham decididas no 
cnme ». 

E' o que se dá no caso elos autos. Decidido definiti­
vamente que Laranja não commetteu crime de calumnia, 
não pode estar sujeito a indemnizar damno causado por 
delicto que nfto existe. E assim julgando, condemnam os 
embargantes nas custas. - Supremo Tribunal Federal, 
23 de Dezembro de 1905. - Aquino e Castro, Presidente. 
- Piza e Almeida. - A11to11io Pires. - Manoel Jl,furtinho. 
-Ribeiro de Almeida .-Pi11daltiba de Mattos .- A. A. Car-
doso de Castro. - André Cava!canti. - Godo.fredo Cunha. 
-H. do Espirito Santo, vencido.-Guimarães Nata!, ven­
cido. - Fui presente, Oliveira Ribeiro. 
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